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RESUMO: Este trabalho se propõe a discutir os paradigmas da Educação Ambiental (EA)

posicionados no ensino básico brasileiro e a fomentar o debate acerca de novas formas de pensar

a EA a partir de um olhar geográfico da paisagem. Para isso, a metodologia de pesquisa foi

dividida em três etapas: a revisão da literatura e a análise teórica; a análise documental, que

consiste no estudo interpretativo da concepção de Educação Ambiental levantada pelo texto da

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para o componente curricular de Geografia nos

Anos Finais do Ensino Fundamental; e, por fim, a análise da prática docente através de uma

experiência de observação participante em uma escola de Ensino Fundamental (EF) no

município de Gravataí-RS. Através da investigação teórica e documental, percebeu-se a

necessidade de repensar os paradigmas da EA posicionados atualmente, visto que o ensino

ambiental parte, muitas vezes, de uma perspectiva naturalista e conservacionista que acaba por

conservar ideais hegemônicos de desenvolvimento. Pensando nisso, propõe-se a reflexão sobre

novas formas de se fazer a Educação Ambiental a partir da contribuição da Geografia Escolar

para a construção de uma visão não só natural, mas também social e cultural da temática

ambiental.

Palavras-chave: Educação Ambiental; Geografia Escolar; Paisagem; Observação Participante.
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ABSTRACT: This study aims to discuss the paradigms of the Environmental Education

established in the Brazilian basic education and nurture the debate about the new ways of

understanding Environmental Education regarding a geographic point of view of the landscape.

To do so, the research methodology was divided in three steps: the review of literature and

theoretical analyses, the documental analyses, which consists in a imperative study of the

conception of Environmental Education guided by the Base Nacional Comum Curricular for

the element of Geography in the final years of elementary school, and , at least, the analyses of

the educational practices through an observational partaken experience partaken in an

elementary school in the city of Gravataí-RS. Through the theoretical and documental analyses,

it is noticed the need to rethink the paradigms of Environmental Education nowadays placed,

seen that the Environmental Education comes, many times, of a naturalist and conventionist

perspective, which ends to perpetuate hegemonic ideas of development. Thinking of so, is

purposed a reflection about new ways of doing Environmental Education since the contribution

of school geography, to the building of a point of view not only natural, but also social and

cultural environmental themes.

Keywords: Environmental Education; Scholar Geography; Landscape; Observation Partaken.
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1. INTRODUÇÃO

Nossas ideias ou conceitos organizam o mundo, tornando-o inteligível e familiar. São

como lentes que nos fazem ver isso e não aquilo e nos guiam em meio à enorme

complexidade e imprevisibilidade da vida. Acontece que, quando usamos óculos por

muito tempo, a lente acaba fazendo parte de nossa visão a ponto de esquecermos que

ela continua lá, entre nós e o que vemos, entre os olhos e a paisagem. (CARVALHO,

2017, p. 25)

A reflexão feita por Isabel Cristina de Moura Carvalho (2017) em suaobra “Educação

Ambiental: a formação do sujeito ecológico” nos convida a repensar os conceitos enraizados

em nossas mentes, a fim de ampliar a percepção sobre os objetos ao nosso redor. Ou seja, trocar

as lentes com as quais estamos acostumados a visualizar o mundo para, assim, desnaturalizar

certas noções consolidadas que considerávamos óbvias.

Ao tratar sobre Educação Ambiental (EA), faz-se mais do que necessário trocar de

lentes e abandonar visões ultrapassadas que circundam a temática, que ainda se fazem presentes

dentro da sala de aula. Segundo Carvalho (2017), a EA nasceu em meio a um contexto

predominantemente naturalista-conservacionista, que se baseia “ [...] principalmente na

percepção da natureza como fenômeno estritamente biológico, autônomo, alimentando a ideia

dequeháummundonatural constituídoemoposiçãoaomundohumano” (CARVALHO, 2017,

p. 26). Entender a natureza como um objeto desassociado à sociedade é ignorar as relações

complexas presentes entre o ser humano e o meio, ignorando também a responsabilidade que

carregamos sobre a degradação ambiental.

Em vista disso, a EA escolar precisa abandonar a tradição naturalista e se reconhecer de

forma socioambiental, umavez que“paraaprender aproblemáticaambiental, énecessáriauma

visão complexa de meio ambiente, em que a natureza integra uma rede de relações não apenas

naturais, mas também sociaiseculturais” (CARVALHO, 2017, p. 28).

Nesse cenário, a Geografia Escolar entra como uma ferramenta para a compreensão

dessa rede complexa de relações, visto que ela “ocupa-se de estudar as ações humanas que

fazem parte das nossas atividades cotidianas, buscando estabelecer relações entre o espaço

vivido (imediato) e outroscontextos (cidade, mundo)” (OSORIO, 2015, p. 259), possibilitando

uma leitura de mundo contextualizada, que compreende diferentes culturas, temporalidades e

perspectivas.
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A motivação para a escrita deste trabalho é de longa data: desde o início de minha

graduação, quanto mais perguntas não respondidas e hiatos educacionais, maior era o anseio

por buscar as respostas de tais perguntas – ou entender o porquê de não existirem respostas.

Tendo isso em vista, uma temática que permanece em minha mente até o presente momento é

a Educação Ambiental e as formas com que ela é trabalhada em sala de aula. Questões como:

para que(m) serve a Educação Ambiental? Quais são os objetivos? Quem são os atores

envolvidos? Como a inegável invisibilização e superficialidade da Educação Ambiental afetam

o ensino? A partir daí, trabalhar com a pesquisa em EA se tornou incontestável.

A Educação Ambiental, em sua primeira concepção, era uma “preocupação dos

movimentos ecológicos com uma prática de conscientização capaz de chamar a atenção para a

finitude e a má distribuição no acesso aos recursos naturais e envolver os cidadãos em ações

sociais ambientalmente apropriadas” (CARVALHO, 2017, p. 39). Apesar de manter tais

princípios, em um segundo momento, ela passa a introduzir-se no campo educacional de uma

maneira formal, com suas próprias tradições, pesquisas, teorias e saberes (CARVALHO, 2017).

No que tange à educação básica, a EA é direito constitucional de todo cidadão brasileiro

(BRASIL, 1988), e é prevista pelo Art. 2° da Política Nacional de Educação Ambiental como

“um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de

forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e

não-formal” (BRASIL, 1999). Ademais, a EA é citada como tema transversal dentro da Base

Nacional Comum Curricular (BNCC), tornando dever das instituições de ensino incorporá-la

ao currículo.

A BNCC é hoje considerada um dos principais documentos oficiais que direcionam o

ensino formal no Brasil, sendo utilizada por educadores de todas as regiões do país, tanto no

ensino público quanto no privado, como ferramenta balizadora para a definição do currículo

nas diferentes etapas da escolarização. Em vista disso, é de grande importância compreender

de quais formas a EA se apresenta no texto da BNCC para, assim, entender qual concepção de

ambiente está sendo empregada nas instituições de ensino brasileiras.

Ao pensar nisso, o presente trabalho busca responder às seguintes perguntas de

pesquisa: 1. Qual compreensão de Educação Ambiental é levantada pela Base Nacional

Comum Curricular na disciplina de Geografia? 2. Qual a concepção de EA posicionada por

professores e educandos em sala de aula? Há reflexos da BNCC na prática docente? 3. De quais

formas professores(as) de Geografia podem contribuir para a construção de uma EA crítica?
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Para buscar tais respostas, estabeleci como objetivos gerais da pesquisa: entender a

relevância das políticas públicas e de documentos oficiais para a prática em sala de aula; e

contribuir para a pesquisa e para o debate sobre os paradigmas da Educação Ambiental na

atualidade e sobre o papel do ensino de Geografia para a construção de uma EA crítica. Uma

Educação Ambiental crítica, como lembra Carvalho (2020), foge da simples oposição a uma

educação conservacionista. Nesse caso, a significação da crítica deve ser entendida como em

Foucault (2006):

[...] a crítica consiste em desentocar o pensamento e em ensaiar a mudança; mostrar
que as coisas não são tão evidentes quanto se crê, fazer de forma que isso que se aceita
como vigente em si não o seja mais em si. Fazer a crítica é tornar difíceis os gestos
fáceis demais. Nessas condições, a crítica — e a crítica radical— é absolutamente
indispensável para qualquer transformação. (FOUCAULT, 2006, p. 180)

Isso posto, a EA crítica é aquela que, fundamentada na ética ambiental, é capaz de

transformar valores e atitudes para a formação de indivíduos autônomos, capazes de

“ identificar, problematizar eagir em relaçãoàsquestõessocioambientais, tendocomohorizonte

umaéticapreocupadacomajustiçaambiental” (CARVALHO, 2017, p. 18-19). Ou seja, aquela

capaz de formar sujeitos ecológicos. Com isso, como objetivos específicos, propôs-se:

investigar o espaço reservado na Base Nacional Comum Curricular para Educação Ambiental

na disciplina de Geografia, através da análise das Unidades Temáticas, dos Objetos de

Conhecimento e das Habilidades para os Anos Finais da etapa do Ensino Fundamental; e

analisar a concepção de Educação Ambiental posicionada por professores e educandos em sala

de aula, a partir de uma experiência de estágio-docência em Geografia, em uma escola de

Ensino Fundamental da rede municipal de Gravataí-RS. Nesse momento, entende-se a

necessidade de obter apreensão sobre a realidade e reflexão crítica sobre a prática.

Pensando nisso, justifico o presente trabalho por alguns motivos. Antes de tudo, pela

indubitável importância da discussão proposta, especialmente em tempos de medo, de desmonte

e de silenciamento da EA como política pública para a educação básica brasileira. Ademais,

pela relevância e pela necessidade da pesquisa em educação, assim como as consequentes

reflexões criadas por ela, uma vez que “não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino”

(FREIRE, 1996, p. 16). É preciso que o professor assuma o papel de pesquisador, dado que a

curiosidade, aliada à reflexão sobre a prática em uma formação permanente, são ferramentas

fundamentais para a construção de um ensino dinâmico e dialético, como afirma Paulo Freire:



13

Enquanto ensino continuo buscando, reprocurando. Ensino porque busco, porque
indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso para constatar, constatando,
intervenho, intervindo educo e me educo. Pesquiso para conhecer o que ainda não
conheço e comunicar ou anunciar a novidade. (FREIRE, 1996, p. 16)

Para fins de organização, o trabalho é dividido em quatro momentos. Primeiramente, é

feito um resgate histórico dos principais eventos sociopolíticos que marcaram o avanço da

discussão ambiental em escala mundial, trazendo foco para como tais tendências – unidas ao

contexto político – refletiram na política ambiental brasileira. Seguindo esse fio, faz-se

importante resgatar também como essas circunstâncias interviram na construção da Educação

Ambiental como política pública no Brasil e como ela se apresenta hoje. O segundo momento

é reservado para o debate sobre os paradigmas da Educação Ambiental na educação básica

brasileiro e as principais problemáticas que cercam o tema. Além disso, o debate também

propõe novas formas e possibilidades de se trabalhar a EA, utilizando a Geografia e a paisagem

como instrumentos para a formação de sujeitos ecológicos.

O terceiro momento expõe a metodologia aplicada na busca de atender aos objetivos de

pesquisa. Os procedimentos metodológicos foram executados em três etapas, sendo a primeira

a revisão da literatura e a análise teórica, que resultaram nas discussões propostas nos dois

primeiros momentos desta monografia. A segunda etapa compreende a análise documental da

Base Nacional Comum Curricular para o componente curricular de Geografia. Por fim, a

terceira etapa propõe a análise prática com base na realização de observação participante e na

descrição analítica.

Finalmente, o último momento reúne os resultados encontrados e as considerações que

concluem a trajetória deste trabalho.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. LUTA E POLÍTICA AMBIENTAL: UMA HISTÓRIA MUITO BREVE

A relação entre o ser humano e a natureza sempre esteve presente, mas nem sempre foi

a mesma. Milton Santos (1996), na obra “A natureza do espaço” , lembrou que,

primordialmente, o ser humano poderia ser entendido como um agente criador na natureza,

mas, ainda assim, subordinado às leis e às vontades do meio natural. Entretanto, a partir do

momento em que a técnica (SANTOS, 1996) se fez presente, ele passa de subordinado para
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autônomo, com forte poder de influência e de intervenção sobre o meio. Logo, com o avanço

da técnica, cresce também a tendência de um processo de diversificação (ver WHITEHEAD,

1919) para além do natural.

Considerandoque“aprincipal formaderelação entreo homemeanatureza, oumelhor,

entre o homem e o meio, é dada pela técnica” (SANTOS, 1996, p. 29), o uso cada vez mais

complexo e organizado dela resultou em uma modificação expressiva na relação ser humano-

natureza, agora fundamentada na dominação e na posse do meio natural para a extração de

recursos. Emoutraspalavras, “apartir domomento emqueasatividadesprodutivasdo homem

adquiriram uma forma organizada, o crescimento da atividade econômica esteve sempre

associado a um aumento no uso dos recursos” (MAGRINI, 2001, p. 1). Tendência essa que

acompanhou as grandes transformações econômicas e tecnológicas na história.

Na visão de diversos autores (MAGRINI, 2001; POTT; ESTRELA, 2017), a Revolução

Industrial, no século XVIII, foi um dos principais eventos históricos que marcaram a definitiva

transformação dessa relação, passando de uma dependência harmônica para uma relação

associada ao extrativismo e ao uso indiscriminado de recursos. Segundo Magrini (2001, p. 1),

issosedeveaomodelo “cadavezmaiscomplexodopontodevista tecnológico e organizacional

calcado no uso maciço de recursos materiais (carvão, ferro, petróleo, etc.)” empregado pela

nova sociedade industrial.

Contudo, as consequências ambientais do acelerado aumento da complexidade da

produção industrial e, consequentemente, da apropriação de recursos só se tornaram pauta três

séculos após a primeira mecanização, no final da década de 1960 – com a aprovação das

primeiras leis que tratavam sobre monitoramento e regulamentação ambiental em países da

América do Norte e da Europa Ocidental, assim como no Brasil – e no início da década de 1970

– com a publicação do trabalho The Limits of Growth (1972) pelo Clube de Roma (POTT;

ESTRELA, 2017).

O relatório do Clube de Roma foi um dos primeiros trabalhos que chamou atenção para

o inevitável esgotamento de recursos e, através de modelos matemáticos, chegou à conclusão

de que “se continuassem, a longo prazo, as mesmas taxas de crescimento demográfico,

industrialização e utilização de recursos naturais, inevitáveis efeitos catastróficos ocorreriam

em meados do próximo século” (LEMOS, s.d, p. 1). Isso posto, a única saída para o fim do

mundo seria a adoção de uma política de contenção imediata do crescimento em nível mundial,

a chamada Política de Crescimento Zero proposta pelo Clube. Apesar dos resultados
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apresentados serem instáveis e a proposta do Crescimento Zero ter sido recebida com extensas

críticas, o estudo trouxe grande atenção à temática ambiental dentro da comunidade científica

e política, sendo também pioneira ao relacionar problemas ambientais com questões sociais.

Como fruto dessa discussão, aconteceu no mesmo ano a Conferência das Nações Unidas

em Estocolmo, com diversos painéis que enfatizavam a questão socioeconômica como parte

fundamental da discussão sobre meio ambiente (LEMOS, s.d), ideia que deu origem ao conceito

de ecodesenvolvimento, “que previa um desenvolvimento baseado na potencialidade de cada

ecossistema, levando em conta a participação das populações locais, a redução dos desperdícios

dequalquer ordem eareciclagem dos resíduos” (LEMOS, s.d, p. 3).

É importante ressaltar que as novas tendências na política ambiental não se deram de

maneira uniforme em todo o globo; todavia, como ressalta Magrini (2001, p. 3), “é possível

identificar um fio indutor queveiomoldando estaspolíticasdeformasemelhante” , focando em

estratégias fundamentalmente corretivas e de contenção da poluição hídrica e atmosférica.

Seguindo essa linha, decretou-se, no Brasil, em 1973, a criação da Secretaria Especial do Meio

Ambiente (SEMA), responsável por assessorar órgãos e entidades encarregadas da conservação

do meio ambiente, por promover a elaboração, o estabelecimento e a fiscalização de normas e

padrões relativos à preservação, assim como por desenvolver programas de educação ambiental

para a sociedade (BRASIL, 1973).

Já na década de 1980, o paradigma das políticas ambientais mundiais deixa de ser de

cunho corretivo e passa a adotar características preventivas através da aplicação de instrumentos

de gestão e controle (MAGRINI, 2001). Nesse cenário, no Brasil, o governo federal instituiu a

Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) através da Lei Federal n° 6.938 de 31 de agosto

de 1981, que, além de objetivar a preservação, a melhoria e a recuperação da qualidade

ambiental no país (BRASIL, 1981), também implementa a criação do Sistema Nacional de

Meio Ambiente (Sisnama) e do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama), órgãos que

até hoje são de suma importância para o Licenciamento Ambiental, uma vez que estabelecem

as diretrizes básicas para a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e do Relatório

de Impacto Ambiental (Rima).

À vista disso, diversos países ocidentais deram início à elaboração e ao estabelecimento

de critérios para a Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) como ferramenta de gestão e auxílio

para uma tomada de decisão consciente (MAGRINI, 2001; POTT; ESTRELA, 2017). Como

destaca Magrini (2001, p. 3), durante esse período, “a política e a gestão ambiental foram
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marcadas por fortes conflitos, conflitos entre interesses públicos e privados, conflitos de

competências dentro do próprio Estado, conflitos entreempresas, Estado esociedadecivil” .

Concomitantemente, foi nesse mesmo período que aconteceu a Convenção de Viena

para a Proteção da Camada de Ozônio (1985) na Áustria e a assinatura do Protocolo deMontreal

(1987), documento que prevê a redução progressiva da fabricação e do consumo de produtos

que podem causar danos à camada de ozônio (CFCs), além de definir prazos para a proibição

total do uso dos gases (MMA apud POTT; ESTRELA, 2017). Apesar desses eventos se

passarem em um período conflituoso politicamente, o protocolo obteve adesão de todos os 197

países.

Além dos citados anteriormente, outro acontecimento que marcou a discussão ambiental

na década de 80 foi a publicação pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente do relatório

“Nosso Futuro Comum”, que expôs a “necessidade de uma conferência global que

estabelecesseumanova formade relação com omeio ambiente” (POTT; ESTRELA, 2017, p.

275). O relatório ficou conhecido comoo “Relatório Brundtland” , umavez quefoi coordenado

e idealizado pela primeira-ministra da Noruega da época, Gro Harlem Brundtland, e foi o

documento que apresentou o conceito primordial de desenvolvimento sustentável. Dou

destaque a esse evento em particular em nossa linha do tempo, uma vez que o conceito de

desenvolvimento sustentável é a principal ideia que, hoje, guia as ações educacionais de

preservação ambiental em espaços formais e não formais de ensino, apesar das extensas críticas

ao termo.

Um ano após a publicação do Relatório Brundtland, em 1988, a Constituição Federal

brasileira foi alterada para atender a premissa de um desenvolvimento sustentável, passando a

enxergar a proteção do meio ambiente como um princípio de ordem econômica (POTT;

ESTRELA, 2017), reafirmando o acompanhamento político brasileiro em relação às tendências

ambientais mundiais. Dessa forma, o Artigo 225 da constituição estabelece que:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras
gerações. (BRASIL, 1998)

Apesar da relevância dos eventos que se passaram nos anos de 1980, a década seguinte

protagonizou o surgimento de novos atores e novos instrumentos no campo ambiental. Tendo

em vista os conflitos entre sociedade civil, poder público e iniciativas privadas que
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transcorreram na última década, as ações políticas dos anos de 1990 passaram a buscar

restrições mais brandas e menos punitivas, a fim de abrandar as tensões entre as partes, bem

como apostar na ecodiplomacia para a solução de divergências entre diferentes nações

(MAGRINI, 2001).

Isso posto, eventos internacionais de caráter eco diplomático como a Conferência das

Nações Unidas sobre oMeio Ambiente e o Desenvolvimento (Cnumad) no Rio de Janeiro (Rio-

92) e a terceira Conferência das Partes (COP-3) na cidade de Quioto (1997) foram bem-

sucedidos ao definir acordos entre os países participantes para o comprometimento com as

causas ambientais, como a Agenda 21 e o Protocolo de Quioto.

Em contrapartida, o século XXI vem sendo marcado por um gradativo retrocesso no que

diz respeito à temática ambiental, tanto em escala mundial quanto nacional. Em 2002, a Rio+10

(Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento), que ocorreu

em Johanesburgo, África do Sul, foi considerada por ONGs e entidades ambientalistas como

um fracasso, uma vez que pouco foi efetivamente feito para atacar os problemas presentes,

sendo “ legítimo concluir queJohannesburgo em nadaacrescentou ao Regime Internacional de

Meio Ambiente” (GUIMARÃES; FONTOURA, 2012, p. 25). Dez anos depois, em 2012, a

Rio+20 manteve o título de “ fracasso anunciado” , uma vez que não culminou em nenhuma

decisão ou tratado inédito, apenas propôs a renovação dos acordos e compromissos políticos

assinados até então (GUIMARÃES; FONTOURA, 2012).

No Brasil, as conquistas na política ambiental também enfrentaram retrocessos, como

foi o exemplo da promulgação da Lei Federal n° 12.651/1212.651 de 2012 que, mesmo

apresentando inovações em algumas questões, perdeu em outras, como na restrição da definição

e consequente diminuição das Áreas de Preservação Permanente (APP), que passou a

considerar apenas cursos d’água perenes e intermitentes e não em todos os corpos hídricos

(POTT; ESTRELA, 2017).

Considerando o resgate histórico da questão ambiental aqui realizado, tanto em escala

nacional quanto mundial, é possível compreender que essa é uma temática ainda muito

marginalizada, e o seu avanço foi, muitas vezes, barrado por restrições políticas e econômicas.

Também é possível concluir que há uma crescente tendência de flexibilização das leis

ambientais conquistadas na década de 1980, a fim de atender às demandas impostas pela

política liberal.
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2.2. O PRINCÍPIO DE UMA EDUCAÇÃO ECOLÓGICA

O avanço da Educação Ambiental caminha lado a lado às conquistas da política

ambiental mundial, uma vez que a EA nada mais é do que um ato político. Nesse sentido, cabe

realizar um breve resgate acerca das políticas que promoveram a EA no Brasil até o cenário

atual.

A Conferência de Estocolmo de 1972, já citada anteriormente, e a posterior Conferência

Intergovernamental sobre Educação Ambiental (1977) realizada em Tbilisi, antiga cidade

soviética, são considerados marcos internacionais para o início da discussão sobre uma

educação que considere a conservação do meio natural como temática fundamental. Contudo,

como lembra Ruscheinsky et al. (2012), nessa época, a EA detinha um papel meramente

sensibilizador com um enfoque essencialmente naturalista. No Brasil, essa tendência era ainda

mais presente, tendo em vista que o país enfrentava uma grande pressão da política militar, que

limitava o debate ambiental apenas à natureza, já que “o ambientalismo, de certa forma,

representava um obstáculo à consolidação da nova ‘ ideologia nacional’ : a busca desenfreada

do desenvolvimento econômico, batizadade ‘o milagreeconômico’ ” (RUSCHEINSKY et al.,

2012, p. 55).

Com a abertura política e a promulgação da Constituição Federal de 1988, a EA

começou a ganhar importância e espaço dentro da política e dos movimentos ecológicos

brasileiros. A própria Constituição Federal, através do Art. 225, §1º, inciso VI, prevê o acesso

à EA como direito de todo cidadão brasileiro em todos os níveis de ensino, assim como a

conscientização pública para a preservação do meio ambiente.

Mais tarde, em 1996, a Lei nº 9.394, que estabelece Diretrizes e Bases para a Educação

Nacional (LDB), faz uma breve ressalva à EA, indicando que formação básica do cidadão deve

ser realizada, entre outros tópicos, mediante “a compreensão do ambiente natural e social, do

sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade”

(BRASIL, 1996). Logo após a publicação da LDB, o Ministério da Educação elabora os

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), que, por sua vez, definem a Educação Ambiental

como tema de caráter transversal, ou seja, conteúdos que devem ser trabalhados de forma

integrada – ou encaixada – àsdisciplinas “tradicionais” . Seguidamenteno trabalho, trataremos

sobre a problemática que a transversalidade da EA representa.

Como resultado da longa luta de ambientalistas e educadores, em 1999, é promulgada a

Lei n° 9.795, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), fortalecendo o
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direito à EA, tornando-a obrigatória em todos os níveis de ensino da educação básica brasileira,

assim como em espaços não-formais de educação (BRASIL, 1999). Faz-se importante ressaltar

também o Decreto n° 4.281 de 2002, que especifica as atribuições da PNEA e cria o Órgão

Gestor, dirigido pelos Ministros de Estado do Meio Ambiente e da Educação, cuja obrigação é

coordenar a política com o auxílio de um Comitê Assessor.

Apesar das pertinentes críticas ao texto da PNEA, a promulgação da política foi um

momento de grande importância para a educação no Brasil, visto que quebra com a visão

naturalista de meio ambiente e reforça “ [...] que a busca de uma sociedade ambientalmente

equilibrada só se dá simultaneamente com a busca de uma sociedade justa, igualitária e

democrática” (RUSCHEINSKY et al., 2012, p. 58).

Nas décadas de 2000 e 2010, os avanços prosseguiram e a EA caminhava para o seu

definitivo reconhecimento como ciência e como parte do currículo básico. A criação de

coletivos e comissões de Meio Ambiente, a realização de eventos nacionais como o Fórum

Brasileiro de Educação Ambiental e a Conferência Nacional de Meio Ambiente, assim como a

criação depolíticascomo o “ProgramaParâmetrosemAção: meio ambientenaescola” , criado

pelo Ministério da Educação em 2001, foram acontecimentos que fortaleceram a importância

de políticas públicas para a EA (FRIZZO; CARVALHO, 2018).

Finalmente, em 2012, a EA é enquadrada como conteúdo obrigatório dentro da Lei de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Esse acontecimento foi resultado do avanço da

discussão da temática que, mais do que nunca, passou a assumir um papel de relevância dentro

da educação e da política brasileira, assim como reconhecem Oliveira e Royer (2020, p. 63):

“Verifica-se assim que a EA, até esse momento, evoluía numa perspectiva crescente, uma vez

que ao longo do tempo sua inserção em documentos oficiais foi ampliada e vários programas

foram criadosvisando sua implantação no país” .

Contudo, como demonstra a análise realizada por Fizzo e Carvalho (2018), o momento

de ascensão da EA, no que se refere a políticas públicas, foi seguido de um forte declínio. Como

resultado do golpe parlamentar contra Dilma Roussef em 2016, grande parte dos ministérios

sofreu alterações e, consequentemente, a orientação para a tomada de decisão seguiu rumos

ideologicamente distintos.

Dessarte, inúmeros programas e políticas criados até então ou sofreram alterações ou

foram extintos, como foi o caso da substituição do Programa Mais Educação (PME) pelo

Programa Novo Mais Educação (PNME). Segundo Fizzo e Carvalho (2018, p. 119), “enquanto
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o PME anterior tinha ‘Educação Ambiental eDesenvolvimento Sustentável’ como opção para

a escolha das escolas do campo, o Programa Novo Mais Educação não ofertou a temática

educação ambiental” . Outro retrocesso notável nesse período foi a revogação da

obrigatoriedade da EA no ensino básico através da Medida Provisória nº 746, de 22 de setembro

de 2016. A partir de então, a EA volta a ocupar o papel de tema transversal.

À vista disso, é possível verificar que a política de Educação Ambiental sempre

acompanhou o sistema social e político vigente, tornando-se refém de ideologias mais

conservadoras por grande parte de sua história. No presente, isso não é diferente: há uma forte

tendência de invisibilização da EA, que vem se tornando cada vez mais expressiva nos últimos

anos, partindo de uma política que se beneficia da deficiência educacional. Isso posto, o

momento seguinte busca expor as principais problemáticas que cercam a EA escolar nos

últimos anos.

2.3. CENÁRIO E PROBLEMÁTICAS ATUAIS

Como pôde ser concluído anteriormente, o cenário atual para a EA é bastante

preocupante, principalmente no Brasil. A política do atual governo (2018-2022) está sendo

marcada pela flexibilização de leis ambientais e pela adoção de uma política neoliberal aliada

à privatização de setores estratégicos. Tal conjuntura trouxe consigo conflitos ambientais em

todo território nacional, resultando, por exemplo, em um aumento de 29,5% do desmatamento

no país no ano de 2019, especialmente em áreas de proteção (CARVALHO, 2020).

No que tange à educação, o atual Ministério da Educação insiste em difundir “pautas

ideológicas, buscando desqualificar as universidades, os estudantes e os professores”

(CARVALHO, 2020, p. 45), como foi o caso da homologação da nova Base Nacional Comum

Curricular (BNCC) para a etapa do Ensino Médio em 2018, amplamente criticada por

pesquisadores e por profissionais da educação.

A tendência invisibilizadora do tema é reforçada também pela compreensão da EA

como tema transversal dentro do currículo escolar. Segundo o MEC, temas transversais são

temáticas –muitas vezes de cunho social e ético – que não são concebidas como uma disciplina

própria, mas que devem ser tratadas durante o ensino básico de forma oblíqua – ou transversal

– aos conteúdos oficiais (BRASIL, 1997). Assim, argumenta-se que temas como direitos da

criança e do adolescente, educação ambiental, educação alimentar e nutricional, respeito e
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valorização do idoso, educação em direitos humanos, educação das relações étnico-raciais e

ensino de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena, assim como como saúde,

trabalho, ciência e tecnologia, diversidade cultural, entre outros (BRASIL, 2018) podem ser

“priorizados e contextualizados de acordo com as diferentes realidades locais e regionais”

(BRASIL, 1998, p. 25). Contudo, apesar da teoria propor que os temas transversais sejam

tratados amplamente em todos os componentes curriculares, na prática, essas temáticas acabam

por serem marginalizadas e esquecidas dentro de um currículo sem espaço para elas. Como

argumenta Carvalho (2020), a noção de transversalidade (não confundir com a

interdisciplinaridade) da EA nunca foi rediscutida e prejudica a consolidação do tema no espaço

escolar:

O lugar da transversalidade instaurou o não lugar da EA. Isto é, consolidou a posição
periférica da EA como projeto, atividade pontual e esporádica, sem continuidade nem
centralidade no processo formativo, no currículo e na instituição escolar. Assim,
penso que reconsiderar a possibilidade da EA como componente curricular deveria
ser reconsiderado. (CARVALHO, 2020, p. 47)

Como discutido na introdução, a EA surgiu em meio a um cenário tradicionalmente

naturalista, que estabeleceu a ideia de que a natureza é um fenômeno desassociado à sociedade,

de ordem biológica e autônoma (CARVALHO, 2017). Essa visão, além de simplificar a EA à

uma ação meramente conservacionista, também contribui para o sentimento de posse e

dominação sobre a natureza, em oposição ao sentimento de pertencimento e mutualidade.

Apesar de a EA, atualmente, dispor de inúmeras correntes de pensamento distintas – corrente

holística, sistêmica, científica, humanista, feminista, da sustentabilidade, entre outras (SAUVÉ,

2005b) –, as instituições educacionais ainda conservam perspectivas antropocêntricas nas

práticas de ensino ambiental (CARVALHO, 2017; FERNANDES et al., 2003; OLIVEIRA et

al., 2007; SAUVÉ, 2005a).

Sauvé (2005a), em conformidade com Carvalho (2017), lembra que são múltiplas as

formas de entender o meio ambiente, e é dever do educador considerar a maneira como

diferentes sociedades estabelecem vínculos com o espaço, principalmente os vínculos

estabelecidos no contexto particular da comunidade escolar. Assim, Sauvé (2005a) lembra que:

A relação com o meio ambiente é eminentemente contextual e culturalmente
determinada. Portanto, é mediante um conjunto de dimensões entrelaçadas e
complementares que a relação com o meio ambiente se desenvolve. Uma educação
ambiental limitada a uma ou outra dessas dimensões fica incompleta e alimenta uma
visão enviesadado queseja ‘estar-no-mundo’ . (SAUVÉ, 2005a, p. 319)
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Dessa maneira, limitar o entendimento do meio a apenas uma visão de mundo abre

espaço para uma concepção de Educação Ambiental antropocêntrica, ou seja, centralizada na

necessidade humana acima da ética ambiental. Osorio (2015) compartilha essa preocupação e

lembra que a desassociação entre sociedade-natureza é uma característica particularmente

ocidental, e “o modo de vida ocidental, com as relações girando em torno do capital, cria um

abismo entre a natureza e sociedade, uma vez que vê o homem como externo à natureza sendo,

dessa forma, necessário dominá-la” (GONÇALVESapudOSORIO, 2015, p. 257).

No que diz respeito aos ambientes formais de educação, o currículo escolar muitas vezes

preserva a concepção naturalista de EA, o que acaba por limitar a prática de atividades críticas,

devido às restrições impostas pelo modelo organizacional escolar ocidental (STEVENSON,

2007). Se o currículo é deficiente, a prática sofre. Nesse cenário, Almeida (2007, p. 523) destaca

que o currículo ainda carrega a falsa ideia de que “a simples abordagem dos assuntos pode

constituir uma via igualmente eficaz para o desenvolvimento de atitudes e a manifestação de

comportamentospróambientais” . Noentanto, ésabidoqueaabordagemsuperficial nãoéeficaz

para contemplar os objetivos pedagógicos estabelecidos pela EA crítica. Pensando nisso,

enxergo, assim como os autores citados, a necessidade da mudança de paradigma da Educação

Ambiental, de forma a reconhecer a estrutura complexa que é o ambiente, assim como as

diferentes percepções sobre o espaço de culturas não-hegemônicas.

Outro problema exposto por diferentes autores é a presença da ideologia de

desenvolvimento – ou “educação para o desenvolvimento sustentável” – nas atividades de

caráter ambiental (RIST apud SAUVÉ, 2005a). É muito comum observarmos o predominante

uso do termo “desenvolvimento sustentável” em práticas pedagógicas de EA, principalmente

naquelas que objetivam conscientizar o aluno para a preservação natural e para o consumo

responsável. Mais do que isso, o termo é citado pela BNCC e por materiais do Ministério da

Educação (MEC) como tema norteador para a EA no ensino básico brasileiro, conforme o

trecho destacado do livro “Vamos Cuidar do Brasil – Conceitos e Práticas em Educação

Ambiental naEscola” :

Finalmente, as Nações Unidas e a UNESCO tiveram a iniciativa de implementar a
Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (2005-2014), cuja
instituição representa um marco para a educação ambiental, pois reconhece seu papel
no enfrentamento da problemática socioambiental à medida que reforça
mundialmente a sustentabilidade a partir da Educação. (BRASIL, 2007, p. 20)
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O conceito de desenvolvimento sustentável (DS) presente nos materiais didáticos foi

delineado pelo Relatório Brundtland, ou “Nosso futurocomum”, quedefineoDScomo “aquele

que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras

atenderem a suas próprias necessidades” (Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e

Desenvolvimento, 1988, p. 46). Isso significa que o desenvolvimento econômico dos Estados

deve acontecer de forma harmônica com as capacidades de regeneração e de estoque de recursos

da Terra, de maneira a garantir, na medida do possível, a satisfação das necessidades essenciais

humanas para as décadas que virão. Em outras palavras:

[...] o desenvolvimento sustentável é um processo de transformação no qual a
exploração dos recursos, a direção dos investimentos, a orientação do
desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional se harmonizam e reforçam o
potencial presente e futuro, a fim de atender as necessidades e aspirações humanas.
(Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1988, p. 49)

Em primeira leitura, o conceito desenhado pela Comissão Mundial sobre Meio

Ambiente e Desenvolvimento parece ser a formamais ética e justa de enfrentar as problemáticas

ambientais que nos assolam atualmente. Por essa razão, o termo tornou-se bastante conhecido

e está incorporado a discursos governamentais, ambientalistas e empresariais (BOFF apud

VIZEU et al., 2012). Todavia, apesar do amplo acolhimento, o conceito levanta controvérsias

acerca do seu verdadeiro significado e conteúdo ideológico.

Como destacam Vizeu et al. (2012) no trabalho “Por uma crítica ao conceito de

desenvolvimento sustentável” , ideias e conceitos concebidos em determinados contextos

históricos podem carregar valores da estrutura política dominante. No caso do desenvolvimento

sustentável, isso não é diferente:

Na era moderna – cuja estrutura política vigente é o capitalismo – vários conceitos
emergem com o propósito de reafirmação do sistema social e político dominante:
democracia, desenvolvimento, progresso, competitividade e – mais recentemente –
desenvolvimento sustentável. (VIZEU et al., 2012, p. 570)

O termo desenvolvimento sustentável é, em sua essência, contraditório. Tal em função

de o DS apresentar uma solução conciliadora entre o capitalismo e a questão socioambiental

atual, sendo que tal conciliação é inviável. Em outras palavras, controlar o sistema de produção

e a acumulação infinita do capital é uma tarefa impossível, uma vez que o capitalismo hoje se

caracteriza por sua “ incontrolabilidade” (MÉSZÁROS apud VIZEU et al., 2012). Nesse

sentido, o autor conclui que o termo busca oferecer uma solução salvadora para o fim do mundo,
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mas é falho ao não questionar a hegemonia do mercado e a não repensar a lógica de produção

e de desenvolvimento. Com isso:

[...] os princípios de sustentação social e política do capitalismo tardio são
irreconciliáveis com a apropriada atenção aos problemas ecológicos e sociais
contemporâneos, sobretudo, ao se notar que os elementos constituintes do capitalismo
não se desvinculam de uma concepção política liberal, centrada da hegemonia de uma
ideologia burguesa que apregoa o sucesso econômico como o único caminho possível

para a sociedade. (VIZEU et al., p. 579)

Isso posto, considerando a lógica desenvolvimentista carregada no termo, a educação

para o desenvolvimento sustentável é uma abordagem utilitarista, que atribui ao ensino o papel

de reprodutor dos valores hegemônicos. Nesse modelo, o meio ambiente é visto como um

“ reservatório derecursosaserem exploradosem função de um desenvolvimento (crescimento)

econômico sustentável, encarado como a condição primeira do ‘desenvolvimento humano’”

(SAUVÉ, 2005a, p. 320) e, por isso, precisa ser conservado.

Em paralelo, é possível relacionar a Educação Ambiental para o desenvolvimento

sustentável com a prática de ensino criticada por Paulo Freire na obra “Pedagogia do

Oprimido” . ParaFreire (1970), aeducação podeser um instrumento deopressão quando:

[...] anula o poder criador dos educandos ou o minimiza, estimulando sua ingenuidade
e não sua criticidade, satisfaz aos interesses dos opressores: para estes, o fundamental
não éo desnudamento domundo, asuatransformação. O seu “humanitarismo” , enão
humanismo, está em preservar a situação de que são beneficiários e que lhes
possibilita a manutenção de sua falsa generosidade [...]. (FREIRE, 1987, p. 39)

Considerando a discussão fomentada, é preciso pensar em uma Educação Ambiental

para a libertação, que estimule o discente a entender de quais formas e com quais propósitos o

ser humano age na natureza e, principalmente, a conquistar autonomia para refletir sobre suas

próprias visões de mundo.

2.4. NOVAS LENTES, NOVAS PERCEPÇÕES

Em meio a perspectivas tão pessimistas, é necessário refletir sobre novas formas de se

fazer Educação Ambiental. Mais do que isso, é preciso vestir novas lentes e deixar-se enxergar

a relação sociedade-natureza –ou, nesse caso, aluno-ambiente – por outros olhares, valorizando

a compreensão de que o ser humano é parte integrante do meio.
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Em vista disso, destaco as ideias para construir novos mundos de Alberto Acosta em

suaobra“OBemViver” . OBemViver surgecomoumaoportunidadeparapensar aconstrução

de outros tipos de sociedade a partir do conhecimento e de experiências comunitárias de povos

originários historicamente marginalizados das regiões andinas e amazônicas (ACOSTA, 2016).

Ao superar a idealização de desenvolvimento e de progresso tecida pelo colonialismo, o Bem

Viver utiliza-se de diferentes valores culturais para construir uma sociedade baseada na

harmonia entre seres humanos consigo e com a natureza, em consonância com os Direitos

Humanos e os Direitos da Natureza.

Dessa forma, como discutido também no último momento do trabalho, uma Educação

Ambiental que contribui para a manutenção do processo de revalorização do capital – como é

o caso da EA para o desenvolvimento sustentável e do mercantilismo ambiental – nada mais é

do que “umaespécie demaquiagem desimportante e distrativa” (ACOSTA, 2016, p. 86). Por

isso, destaco novamente a importância de colocar em prática uma EA que se desprenda de

modelos fundamentados na dominação da natureza e do ser humano, para, assim, abrir caminho

para o diálogo e para a troca de conhecimentos entre diferentes culturas, formando verdadeiros

sujeitos ecológicos.

Nesse sentido, a Geografia assume aqui um papel significativo para atingir a mudança

de paradigma proposta tantas vezes durante a construção deste trabalho. Ao tratar sobre

Geografia, falamos sobre a ciência que se preocupa em estudar as complexas relações humanas

com os diferentes espaços que habitam. Segundo Paul Claval, a ciência geográfica tem como

objetivo “compreender a maneira como as pessoas vivem sobre a Terra, fazem a experiência

dos lugares que habitam ou visitam, encontram indivíduos e tentam modificar as realidades nas

quais vivem.” (CLAVAL apud PINTO; CASTROGIOVANNI, 2018, p. 34). Com isso, ao

buscar novas lentes e novas perspectivas de visualizar o mundo, estamos praticando a geografia

no seu mais puro entendimento.

Nesse cenário, a Geografia Escolar – ou Geografia Educadora, como entende Rego et

al. (2007) – tem objetivos similares, uma vez que busca utilizar-se de temas da vida cotidiana

como instrumento para a plena compreensão do mundo (REGO et al., 2007). Mais do que isso,

a Geografia Escolar proporciona ao aluno uma série de visões distintas sobre o espaço,

permitindo que ele considere múltiplas perspectivas e consiga construir subjetivamente a

realidade (CAVALCANTI, 2010) tanto no espaço vivido quanto no espaço ausente.
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Sendo assim, para Costella e Schäffer (2012), a Geografia é a ciência que alfabetiza para

a leitura do mundo, ou seja, ela possibilita que o aluno explore o seu lugar no mundo para, de

forma autônoma, compreender outras realidades e outros espaços que não estão próximos. O

trecho destacado a seguir esclarece a autonomia proposta pela Geografia Escolar:

Se o aluno souber ler o espaço, saberá como começar a estabelecer relações, como
interpretar seus acontecimentos [...]. Ao aprender a ler o seu lugar, esta aprendizagem
se estenderá a outros lugares, pelo exercício de diferentes habilidades mentais, o que
torna o aluno capaz de relacionar seu lugar com o mundo por meio da transposição
das aprendizagens construídas em leituras anteriores para novas situações.

(COSTELLA; SCHÄFFER, 2012, p. 54)

Osorio (2015) relaciona a Geografia Escolar e a prática em EA através de diversos

pontos comuns e propõe numerosas formas de utilizar a geografia como instrumento para a

construção de uma EA sob o olhar de novas lentes. Conceitos próprios da epistemologia da

ciência geográfica como lugar, identidade, território, espaço e paisagem são noções que podem

ser utilizadas para esse propósito. Segundo Biondo (2012), esses conceitos “possibilitam a

inserção de temas relevantes e que fazem avançar a educação ambiental. Inserem conflitos e

tensões nas suas propostas, questionam posturas estabelecidas, avançando tanto na construção

teóricaparaaeducação ambiental como paraageografia” (BIONDO, 2012, p. 63).

Apesar da imensa relevância de todos os conceitos citados e elucidados por Osorio

(2015), darei destaque maior aqui para o conceito de paisagem no ensino ambiental. Para Santos

(1996), a paisagem, muitas vezes, é confundida com o espaço, mas ela possui sua própria

significação: ela pode ser entendida como “o conjunto de formas que, num dado momento,

exprimem as heranças que representam as sucessivas relações localizadas entre homem e

natureza” (p. 103). Em outras palavras, a paisagem é um elemento transtemporal, pois une

objetos do passado e do presente, que coexistem na atualidade em uma distribuição única de

formas-objeto (SANTOS, 1996). Através da análise da paisagem, conseguimos, então, entender

os processos que transcorreram no passado e como eles modificam o espaço no presente.

Cavalcanti entende a paisagem como a materialização de um instante da sociedade,

capaz derevelar “o imaginário social, ascrenças, osvalores, ossentimentosdaspessoasqueas

constroem” (CAVALCANTI apudOSORIO, 2015, p. 262), para além das relações de produção

no espaço. A partir desse entendimento, a paisagem se torna um instrumento para o

entendimento de diferentes temporalidades e para o estabelecimento de vínculos de
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pertencimento e de identidade (COSTELLA; SCHÄFFER, 2012). Com isso, concordamos com

Osorio (2015) quando conclui que:

Na aproximação entre geografia escolar/educadora com a Educação Ambiental, o
conceito de paisagem é condição sine qua nom para que o aluno perceba as mudanças
ocorridas no lugar onde mora, proporcionadas pelo ser humano em sua luta pela
sobrevivência, e possa então construir possibilidades para que tais mudanças ocorram
de maneira mais sustentável. (OSORIO, 2015, p. 263)

Sendo assim, essa estratégia, além de possibilitar práticas de natureza desequilibrante,

também abre espaço para uma abordagem muito importante para a geografia escolar: partir do

lugar vivido pelo aluno.

Hahn e Kaercher (2016) destacam que um ensino de geografia afastado daquilo que o

aluno vivencia pode ser, muitas vezes, monótono e sem identidade. Por isso, concordo com os

autores quando afirmam que“compreender ageografiaapartir dasuarealidade, dasuavivência

diária, facilita a compreensão daquilo que não está tão próximo da sua realidade” (HAHN;

KAERCHER, 2016, p. 258). Um ensino que leva em consideração a realidade vivida do

discente, além de permitir a criação de memórias relacionais com o espaço ausente (ver

COSTELLA, 2019), também faz com que professores e alunos se vejam como sujeitos

relevantes no processo de construção de conhecimento (HAHN; KAERCHER, 2016).

Dessa maneira, trabalhar com a paisagem geográfica conhecida pelo sujeito é trabalhar

com uma pedagogia situada, preocupada com a ressignificação daquilo que já é conhecido. O

conceito de pedagogia situada é discutido por Freire e Shor (2021) naobra “Medo eousadia: o

cotidiano do professor” e traduz-se na abordagem de conceitos e temáticas próximas do aluno,

mas de forma desequilibrante, ou seja, faz-se necessário abstrair certa temática do contexto

habitual e estudá-la a partir de uma perspectiva crítica não habitual. Como afirmam os autores:

[...] as tensões transformadoras surgem se o estudo está situado dentro da
subjetividade dos alunos, de modo a distanciar o aluno daquela mesma subjetividade,
no sentido de uma reflexão mais avançada. (FREIRE; SHOR, 2021, p. 180)

Com base nas reflexões propostas no presente momento, entendo a Geografia e o estudo

da paisagem geográfica como necessários para a construção de uma Educação Ambiental

fundamentada na complexidade e na criticidade das relações entre a sociedade e o meio. Em

consonância com Osorio (2015), é possível concluir que atividades de cunho ambiental que são

trabalhadas de forma desassociada à dimensão espacial se resumem em um ensino meramente
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conservacionista, que ignora o contexto socioambiental necessário para a formação de sujeitos

ecológicos. Tendo isso em vista, como futuros docentes em Geografia, é fundamental trocarmos

nossas lentes no que tange aos paradigmas tradicionais da prática ambiental. Partindo de uma

pedagogia situada, é possível construir uma relação de pertencimento com o meio, baseada na

identidade e na valorização da paisagem.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Os procedimentos metodológicos escolhidos para a construção deste trabalho estão

divididos em três etapas distintas, sendo a primeira a revisão da literatura/análise teórica, a

segunda da análise documental e a terceira da análise prática.

Logo, a primeira etapa compreende uma pesquisa bibliográfica e revisão de literatura,

desenvolvida nas seções iniciais do presente trabalho, que consistiu na busca, na leitura, na

interpretação e na análise crítica de autores que se dedicam para contribuir com a pesquisa nas

áreas da educação, do meio ambiente, da Educação Ambiental e da Geografia, como Alberto

Acosta, Isabel Cristina de Moura Carvalho, Paulo Freire, entre outros. A leitura e a inter-relação

das obras contribuíram não somente para embasar teoricamente meu projeto e minhas hipóteses,

mas também para fomentar o debate acerca dessa problemática, que foge de um âmbito apenas

natural ou apenas educacional. Além disso, essa etapa também foi relevante para a

contemplação dos objetivos gerais deste trabalho, assim como auxiliar na resolução das

perguntas de pesquisa.

Já a segunda etapa, ou da análise documental, consiste na análise interpretativa da

concepção de Educação Ambiental posicionada pelo texto da Base Nacional Comum Curricular

para o componente curricular de Geografia nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Essa etapa

utiliza a metodologia da Análise Documental como norteadora, uma vez que essa abordagem

“consiste em uma série de operações que visam estudar e analisar um ou vários documentos

paradescobrir as circunstâncias sociais eeconômicas com asquais podem estar relacionados”

(RICHARDSON, 2017, p. 248).

Em outras palavras, a pesquisa documental baseia-se na análise de materiais que ainda

não receberam um tratamento analítico ou que abrem espaço para serem reexaminados, na

busca de novas interpretações e críticas (GODOY, 1995). Essa abordagem acontece em duas

etapas principais, sendo elas a análise preliminar e a análise propriamente dita. Segundo

Oliveira et al. (2021):
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A análise preliminar, de acordo com o pensamento de Cellard (2008), envolve o
estudo do contexto, do autor ou os autores, da autenticidade e a confiabilidade do
texto, da natureza do texto, dos conceitos-chave e da lógica interna do texto. A análise
propriamente dita consiste na obtenção de informações significativas que irão
possibilitar a elucidação do objeto de estudo e contribuir na solução dos problemas de
estudo propostos. (OLIVEIRA et al., 2021, p. 45).

Por fim, na etapa da análise prática, propus-me a analisar sob um olhar crítico uma

oportunidade de observação participativa de prática pedagógica que realizei no ano de 2019

anteriormente à pandemia – em uma escola de Ensino Fundamental da rede municipal (EMEF)

de Gravataí-RS. A observação da prática em sala de aula aconteceu de forma a priori à

idealização do trabalho, servindo tanto como objeto motivador quanto objeto de pesquisa, uma

vez que essa experiência me proporcionou reflexões instigantes, que considero necessário

revisitar, agora sob um olhar metodológico e analítico.

Para tal, foi escolhido o método descritivo-analítico e a observação participante como

norteadores metodológicos para esta pesquisa. A observação participante, segundo Minayo

(2002), é aquela realizada com o contato direto entre pesquisador e fenômeno observado,

visando perceber, da melhor forma possível, a realidade dos atores em seus próprios contextos.

Dessa forma, o método permite o registro de situações que não poderiam ser captadas através

de perguntas, pois ele acontece diretamente na realidade. Ainda segundo a autora:

Definimos observação participante como um processo pelo qual um
pesquisador se coloca como observador de uma situação social com a
finalidade de realizar uma investigação científica. O observador, no caso, fica
em relação direta com seus interlocutores no espaço social da pesquisa, na
medida do possível, participando da vida social deles, no seu cenário cultural,
mas com a finalidade de compreender o contexto da pesquisa. Por isso, o
observador faz parte do contexto sob sua observação e, sem dúvida, modifica
esse contexto, pois interfere nele, assim como é modificado pessoalmente.
(MINAYO, 2002, p. 70)

Através das informações e dados coletados por meio da observação participante, é

realizada a etapa de natureza descritivo-analítica da pesquisa. Segundo Gil (2002), a pesquisa

descritiva “ tem como objetivo primordial a descrição das características de determinada

população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis” (GIL, 2002,

p. 42). Contudo, a pesquisa descritivo-analítica dá “um passo à frente" no que diz respeito à

apenas a descrição de características, uma vez que se utiliza de atributos do método analítico

para buscar “uma avaliação mais aprofundada das informações coletadas em um determinado

estudo, observacional ou experimental, na tentativa de explicar o contexto de um fenômeno no
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âmbito deumgrupo, gruposoupopulação” (FONTELLESet al., 2009, p. 6). Sendo assim, essa

abordagem vai ao encontro da necessidade desenhada pelos objetivos propostos deste

projeto.

Todas as etapas metodológicas, apesar de disporem de abordagens distintas, são de

naturezaqualitativa. A pesquisaqualitativa, comoafirmaMinayo (2002), sepreocupa“comum

nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de

significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes “ [...] que não podem ser reduzidos

à operacionalização de variáveis” (MINAYO, 2002, p. 21). Mais do que isso, “o pesquisador

qualitativo reflete sistematicamente sobre o papel dele na investigação e a forma como sua

biografiapessoal podemoldar o estudo” (RICHARDSON, 2017, p. 66), ou seja, o pesquisador

se torna parte do processo metodológico, não sendo apenas um ator posicionado “de fora” do

processo. Isso não significa que a pesquisa perde sua objetividade ou confiabilidade, uma vez

que a pesquisa qualitativa exige o trabalho da complexidade, da especificidade e da

diferenciação (MINAYO, 2002).

A seguir, será descrito o percurso metodológico adotado para as últimas duas etapas da

pesquisa: teoria e prática.

3.1. DA ANÁLISE DOCUMENTAL

A Base Nacional Comum Curricular, já introduzida anteriormente no corpo deste

trabalho, é o documento de referência nacional para a formulação do currículo de instituições

escolares formais, incluindo redes federais, estaduais e municipais de ensino básico. Sendo

assim, a BNCC, em sua definição técnica, é:

[...] um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo
de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das
etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados seus
direitos de aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que preceitua
o Plano Nacional de Educação (PNE). (BRASIL, 2018, p. 7)

Segundo o Ministério da Educação (BRASIL, 2018), o objetivo principal da Base é o

alinhamento de ações em educação – incluindo a formação de professores, o planejamento e a

prática –, a fim de superar a fragmentação das políticas educacionais entre as diferentes regiões

eesferasdegoverno. Dessa forma, aBNCC atuacomo “balizadoradaqualidadedaeducação”

e como instrumento fundamental para a garantia de “um patamar comum de aprendizagens a
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todos os estudantes” (BRASIL, 2018, p. 8) independentemente do sistema ou da rede de

governança.

Na prática, como destaca Oliveira e Royer (2020), as recomendações e orientações

presentes em documentos como a BNCC influenciam de maneira direta as abordagens da EA

nas salas de aula, o que torna tais documentos importantes condutores do processo educativo.

Dessa maneira, entender como a Educação Ambiental é representada na BNCC nos ajuda a

visualizar a concepção de ambiente que está sendo aplicada na prática.

Assim, fica clara a relevância que a BNCC exerce sobre a Educação Básica no Brasil,

especialmente na prática diária do professor em sala de aula. Por esse motivo, delimitamos esse

momento para realizar uma breve análise da BNCC, mais especificamente sobre como a base

trata a Educação Ambiental na disciplina de Geografia para os Anos Finais da etapa do Ensino

Fundamental.

A realização dessa breve análise aconteceu em dois momentos: inicialmente, na etapa

de análise preliminar, realizou-se a leitura inicial do documento e buscou-se entender como ele

é organizado. Durante essa primeira consulta, identificaram-se as temáticas principais, os temas

que norteiam o desenvolvimento de habilidades e o que é exigido do aluno em um plano geral.

Faz parte desse momento a descrição da estrutura geral do documento.

O segundo momento consiste na “análisepropriamentedita” do texto específico parao

componente curricular de Geografia, Anos Finais do Ensino Fundamental. Nessa etapa,

realizou-se a leitura analítica dos quadros de Unidades Temáticas, de Objetos do Conhecimento

e de Habilidades para o sexto, sétimo, oitavo e nono ano do Ensino Fundamental, assim como

das competências gerais do EF para o componente de Geografia.

Para guiar a leitura, foram selecionadas algumas palavras-chave que destacassem a

questãoambiental como temadeinteresse, sendoelas: “ambiental” , “natureza” , “conservação”,

“desenvolvimento” , “sustentabilidade” , “socioambiental” , “educação ambiental” e “ética

socioambiental” . É importante ressaltar que as palavras-chave serviram de guia para a leitura,

para auxiliar no entendimento de como, quando e em quais contextos tais conceitos são

aplicados, mas sem restringir a análise de cada habilidade. A partir daí, as habilidades foram

analisadas com embasamento crítico e os resultados iniciais obtidos foram descritos no tópico

4 deste trabalho.
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3.2. DA ANÁLISE PRÁTICA

Como exposto anteriormente, a observação da prática em sala de aula foi realizada em

2019, previamente à idealização deste projeto, por meio de uma disciplina da Faculdade de

Educação (FACED), que compõe o currículo de licenciatura em Geografia pela Universidade

Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Na época, escolhi realizar a atividade em uma Escola

de Ensino Fundamental Municipal (EMEF) do município metropolitano de Gravataí, localizada

no bairro Vera Cruz. A escolha se deu por familiaridade e por proximidade, uma vez que

conhecia o bairro e mantinha contato com membros do corpo docente.

A proposta da disciplina era realizar uma série de observações em sala de aula,

especificamente do componente curricular de Geografia, em algum ano no Ensino

Fundamental. O principal objetivo para essa observação era constatar o tipo de prática

predominante aplicada pelo professor – empirista, apriorista e/ou construtivista – e como essa

prática era recebida pela turma. Assim, realizei o relatório final de observação de acordo com

o plano da disciplina; contudo, percebi que o conteúdo extraído detinha potencial para novas

análises, com objetivos e abordagens distintos dos propostos inicialmente.

As observações foram realizadas com o acompanhamento da professora titular da

disciplina de Geografia em duas turmas do sétimo ano do EF ao longo de um período de três

semanas, totalizando aproximadamente 12 horas/aula.

Durante esse período, realizei um diário de campo, que consistiu na anotação de

informações “chave” queconsiderei relevantes durante o decorrer das aulas, categorizadas por

dados como data, horário de início e de fim, local, turma e ano, assim como o número de alunos

presentes. Segundo Marques (2016), o diário de campo é um instrumento básico para registro

de dados do pesquisador, auxiliando a apreender a complexidade da realidade social. Junto ao

diário de campo, realizei também anotações direcionadas às seguintes questões levantadas pela

disciplina:

1. Relação professor-aluno;

2. Postura assumida pelo professor no processo ensino-aprendizagem;

3. Recursos utilizados;

4. Atividades desenvolvidas durante a aula;

5. Temáticas abordadas durante a aula;

6. Papel e resposta do aluno (o que se faz e o que se pede que ele faça);

7. Atividades propostas partiram do lugar do aluno?
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Dessa maneira, a partir da construção do diário de campo e dos tópicos norteadores,

realizei as observações que serão analisadas mais detalhadamente no próximo momento deste

trabalho como parte dos resultados da pesquisa.

4. EDUCAÇÃO AMBIENTAL, G EOGRAFIA E BNCC

4.1. A BNCC

A Base é estruturada de maneira simples, contemplando as três etapas do ensino básico:

a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio. Cada etapa de ensino dispõe de

uma organização particular, mas, de maneira geral, são expostas as competências que devem

ser desenvolvidas em cada uma para todas as áreas do conhecimento. Para fins metodológicos,

nos atentaremos apenas à etapa do Ensino Fundamental - Anos Finais para o componente

curricular de Geografia.

A etapa do Ensino Fundamental é dividida entre Anos Iniciais – 1° ao 5° ano – e Anos

Finais – 6° ao 9° ano – e o texto geral é organizado por grandes áreas do conhecimento, sendo

elas: Área das Linguagens, que inclui as disciplinas de Língua Portuguesa, Artes, Educação

Física e Língua Inglesa; Área daMatemática e aÁrea da Ciências da Natureza, que incluem

apenas os componentes curriculares próprios, Matemática e Ciências, respectivamente; Área

das Ciências Humanas, com as disciplinas de História e Geografia; e a Área de Ensino

Religioso (BRASIL, 2018).

Para cada área do conhecimento, são determinadas competências específicas de área e,

para os componentes curriculares das áreas de linguagens e de ciências humanas (Língua

Portuguesa, Arte, Educação Física, Língua Inglesa, Geografia e História), são definidas

competências específicas do componente, conforme a Figura 1.
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Características da

população brasileira

(EF07GE04) Analisar a distribuição territorial da

população brasileira, considerando a diversidade étnico-

cultural (indígena, africana, europeia e asiática), assim

como aspectos de renda, sexo e idade nas regiões

brasileiras.

Fonte: BRASIL (2018)

O texto que introduz as Unidades Temáticas, os Objetos de Conhecimento e as

Habilidades específicas para a Geografia nos Anos Finais do EF estabelece os objetivos de

aprendizagem para cada ano, destacando as compreensões conceituais que deverão ser

desenvolvidas pelo discente durante cada etapa.

Os objetivos estabelecidos não citam diretamente a Educação Ambiental como meta de

aprendizagem para o Ensino Fundamental, o que é presumível quando entendemos a EA como

um tema transversal dentro da BNCC. Contudo, pelo fato de a Geografia ser a ciência que

estuda os resultados da relação entre natureza e as ações humana no meio, os objetivos abrem

espaço para a inserção da EA nas discussões propostas. Para o sexto ano, por exemplo, propõe-

se:

[...] a retomada da identidade sociocultural, do reconhecimento dos lugares de
vivência e da necessidade do estudo sobre os diferentes e desiguais usos do espaço,
para uma tomada de consciência sobre a escala da interferência humana no planeta.
Aborda-se também o desenvolvimento de conceitos estruturantes do meio físico
natural, destacadamente, as relações entre os fenômenos no decorrer dos tempos da
natureza e as profundas alterações ocorridas no tempo social. Ambas são responsáveis
pelas significativas transformações do meio e pela produção do espaço geográfico,
fruto da ação humana sobre o planeta e sobre seus elementos reguladores. (BRASIL,
2018, p. 381)

O reconhecimento da identidade sociocultural e o estudo da mudança do espaço

geográfico em uma perspectiva temporal e social são abordagens, quando realizadas a partir de

uma interpretação crítica, que podem ser poderosos instrumentos para a construção de uma

Educação Ambiental preocupada com uma abordagem socioambiental. As habilidades

específicas para o sexto ano entram em consonância com os objetivos de aprendizagem

descritos no texto introdutório, conforme é exibido no Quadro 2. Porém, as Habilidades, de

maneira geral, carecem de complexidade e de abordagem crítica, uma vez que apenas

expressam a necessidade de comparar, identificar e explicar.
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_Quadro 2. Habilidades específicas para o sexto ano do Ensino Fundamental.

Unidades

Temáticas

Objetos de

Conhecimento

Habilidades

O sujeito e seu

lugar no mundo

Identidade sociocultural (EF06GE01) Comparar modificações das paisagens

nos lugares de vivência e os usos desses lugares em

diferentes tempos.

(EF06GE02) Analisar modificações de paisagens

por diferentes tipos de sociedade, com destaque para

os povos originários.

Mundo do

trabalho

Transformação das

paisagens naturais e

antrópicas

(EF06GE06) Identificar as características das

paisagens transformadas pelo trabalho humano a

partir do desenvolvimento da agropecuária e do

processo de industrialização.

(EF06GE07) Explicar as mudanças na interação

humana com a natureza a partir do surgimento das

cidades.

Fonte: BRASIL (2018).

A simples comparação e identificação das características que transformaram a

paisagem, como é proposto pelas Habilidades EF06GE01 e EF06GE06, por exemplo, não é

suficiente para a formação de sujeitos ecológicos, ou, até mesmo, geográficos. Tanto a EA

quanto a Geografia exigem um pensamento pautado na complexidade, que seja capaz de ligar,

contextualizar e globalizar (MORIN, 2007).

Para além do sexto ano, outras habilidades também apresentam conteúdos que abrem

espaço para discussões e práticas pertinentes em EA, mas não são abordadas a partir de uma

perspectivaambiental crítica. A UnidadeTemática “Natureza, ambientes equalidadedevida”

para o sétimo ano, por exemplo, trabalha como objetos de conhecimento a biodiversidade

brasileira e apresenta duashabilidadesparacontemplar a temática: “ (EF07GE11) Caracterizar

dinâmicas dos componentes físico-naturais no território nacional, bem como sua distribuição e

biodiversidade (Florestas Tropicais, Cerrados, Caatingas, Campos Sulinos e Matas de

Araucária)” e “ (EF07GE12) Comparar unidades de conservação existentes no Município de

residência e em outras localidades brasileiras, com base na organização do Sistema Nacional
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de Unidades de Conservação (SNUC)” (BRASIL, 2018, p. 387). Identificar os biomas

brasileiros, a biodiversidade de cada região, assim como conhecer diferentes áreas de

conservação existentes no próprio município e no resto do Brasil são habilidades muito

importantes para a aprendizagem da Geografia brasileira, mas, sozinhas, não constituem uma

Educação Ambiental crítica. O mesmo acontece para certas habilidades do oitavo e nono ano.

A abordagem da EA, por consequência, se torna responsabilidade individual do docente,

que deve incluir, de maneira transversal, discussões sobre problemáticas ambientais que

envolvem os biomas brasileiros e as Unidades de Conservação. Contudo, como já debatido no

corpo deste trabalho, a transversalidade da EA acaba por marginalizar o tema e a tornar a sua

prática uma atividade pontual e esporádica, “ sem continuidade nem centralidade no processo

formativo, no currículo ena instituição escolar” (CARVALHO, 2020, p. 47).

Entre as 67 habilidades, apenas três se destacam ao promover análises socioambientais

dentro da disciplina de Geografia:

(EF06GE13) Analisar consequências, vantagens e desvantagens das práticas
humanas na dinâmica climática (ilha de calor etc.).

(EF07GE06) Discutir em que medida a produção, a circulação e o consumo de
mercadorias provocam impactos ambientais, assim como influem na distribuição de
riquezas, em diferentes lugares.

(EF09GE18) Identificar e analisar as cadeias industriais e de inovação e as
consequências dos usos de recursos naturais e das diferentes fontes de energia (tais
como termoelétrica, hidrelétrica, eólica e nuclear) em diferentes países. (BRASIL,
2018)

As habilidades destacadas, de maneira geral, propõem a análise dos impactos causados

pelo uso de recursos naturais pelo sistema de produção e pela sociedade de consumo. São

temáticas necessárias, mas a Educação Ambiental não se restringe apenas a essas habilidades.

Dessa forma, é possível perceber o silenciamento da EA como prática dentro da Base

Nacional Comum Curricular, até mesmo para o componente curricular de Geografia, que, a

princípio, é uma das disciplinas que maior concentra a citação de temas ligados à EA em toda

a Base, segundo os resultados da pesquisa de Oliveira e Royer (2019). Esse ocultamento da EA

dentro da BNCC em sua totalidade já foi exposto por pesquisas que merecem destaque, como

os já citados trabalhos de Frizzo e Carvalho (2018), Oliveira e Royer (2019), Couto (2016) e

Andrade e Piccinini (2017), que concluíram que há um “esquecimento” intencional da

Educação Ambiental e que, apesar de citar a responsabilidade individual e coletiva sobre o meio

natural, não contempla a complexidade crítica proposta pelo próprio documento.
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Para o componente curricular de Geografia, isso não é diferente: apesar das habilidades

abrirem espaço para discussões ambientais mais aprofundadas e muito interessantes, a

abordagem socioambiental é raramente pronunciada como objetivo, o que caracteriza o papel

das ciências humanas como “ [...] completamente esvaziado de crítica da sociedade em que se

vive, ao ressaltar a experiência, os direitos humanos, a autonomia e a responsabilidade coletiva

com meio ambiente, sem confrontá-los com a sociedade desigual e ambientalmente destruidora

atual.” (COUTO, 2016, p. 12).

4.2. A SALA DE AULA

Como exposto anteriormente, as observações foram realizadas ao longo de três semanas

em duas turmas do sétimo ano do Ensino Fundamental em uma escola localizada no Bairro

Vera Cruz, do município de Gravataí-RS.

Durante a primeira semana de observações, em outubro de 2019, acompanhei quatro

períodos – dois para cada turma – e utilizei esse momento para conhecer melhor a escola, os

alunos e o corpo docente. Busquei notar como se dava a relação professor-aluno e a conduta

geral das turmas. No que diz respeito à prática, as aulas foram muito similares: na turma 71, a

professora realizou a correção de atividades do caderno sobre as regiões do Brasil e, na turma

72, foi feita a mesma correção e foi iniciada a leitura individual de um capítulo do livro didático

que tratava sobre as características da Amazônia e problemas ambientais da região. Nesse

momento, darei destaque às semanas dois e três de trabalho.

A segunda semana de observações foi marcante, pois, durante o período da manhã, o

bairro sofreu com uma forte chuva que, apesar de passageira, foi brutal: grande parte das ruas

próximas à escola foram inundadas em razão da enchente causada pelo aumento da vazão do

rio que corta o bairro: o Arroio Barnabé (Figura 2).
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Figura 2. Fotografia das margens do Arroio Barnabé no bairro Vera Cruz, Gravataí-RS.

Para uma breve contextualização, o Barnabé é um afluente do Rio Gravataí que ocupa

cerca de 70 quilômetros quadrados e, segundo a Fundação do Meio Ambiente de Gravataí

(FMMA), aproximadamente 70% da população do município ocupa a área da bacia urbana do

arroio (BELLOLI et al., 2014). Em função do grande aumento populacional do município nos

últimos 40 anos, a ocupação das Áreas de Preservação Permanente das margens do arroio e

seus afluentes se tornou uma prática comum, o que é um grande comprometedor da qualidade

ambiental da região na atualidade, como afirma Belloli et al. (2014).

Essa contextualização se faz importante, uma vez que a escola é localizada poucas

quadras ao lado do arroio e é, muitas vezes, afetada pelos regimes de enchente do corpo hídrico.

A Figura 3 mostra a proximidade da localização da EMEF em relação ao Arroio Barnabé e seus

afluentes.
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Figura 3.Mapa de localização da escola em relação ao Arroio Barnabé.

Em função das inundações que ocorreram na data, muitos alunos não puderam

comparecer à aula no período da tarde, principalmente pelo bloqueio de algumas ruas do bairro

pela água. Por esse motivo, as duas turmas do sétimo ano foram unidas em uma só sala durante

quatro períodos da tarde. Dos 42 alunos, 18 estiveram presentes. Ao conversar com a professora

sobre as fortes chuvas e a presença de poucos alunos na escola no geral, ela relatou que é normal

os estudantes não irem às aulas em dias como aquele, pois muitos moram próximos à escola e

ao arroio, e, por esse motivo, são frequentemente atingidos pelas inundações.

Ao iniciar a aula, a professora continuou a tratar sobre a temática da aula anterior –

Geografia do Brasil e problemas ambientais – e sugeriu que a turma realizasse a leitura

individual do capítulo do livro didático sobre as características da Região Amazônica e as

problemáticas que cercam o desmatamento ilegal no território. Após a leitura, eles deveriam,

também individualmente, resolver três questões do livro didático: 1. Quais as características do

clima da Amazônia? 2. Como o desmatamento na Amazônia contribui para a modificação do

solo durante chuvas? 3. O que são rios voadores?
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Após o intervalo, a professora realizou a correção das questões solicitadas em dois

momentos: de forma individual, na medida que os estudantes fossem finalizando a escrita das

respostas no caderno; e, posteriormente, em conjunto, discutindo as respostas com a

participação de alguns discentes. Nesse momento, foram discutidos o clima da Amazônia e a

proximidade da região com o Equador; o porquê de, quando chove em áreas desmatadas da

Amazônia, o solo se tornar frágil; e o conceito de rios voadores e como ele contribui para o

sistema de chuvas.

Ao relembrar esse momento, sob um olhar voltado à geografia escolar, pensei na

discussão proposta por Costella (2015) no texto “Para onde foi a Geografia que penso ter

aprendido?” , emqueaautoraafirmaque: “Trabalhar conteúdosdeformacompartimentadasem

relação comleituraspróximaséensinar novazio” (p. 29). Pensandonisso, entendoaabordagem

dessa aula como desconexa da realidade dos alunos, pois trabalha características de um espaço

ausente (Região Amazônica) sem antes buscar memórias relacionais que auxiliassem na

compreensão de uma paisagem desconhecida. O sentido em aprender Geografia, retratado por

Nunes e Castrogiovanni (2019), estava ausente na prática observada, pois os desafios, o diálogo

e a troca de opiniões entre professor e aluno necessários para dar sentido ao conteúdo não

aconteceram.

Nos últimos momentos da aula, a professora comentou sobre o trabalho final do

trimestre. Para ele, os alunos deveriam procurar fotografias de problemas ambientais urbanos

que foram citados nos capítulos do livro didático, como desmatamento, deslizamentos,

poluição, inundações etc. Como exemplo, a professora mencionou a situação do Arroio

Barnabé, que era atingido pela poluição urbana e, constantemente, era a causa de inundações

por todo o bairro. Ao tocar no assunto, vários comentários começaram a surgir e uma discussão

maior foi se formando, principalmente sobre o termo “arroio” utilizado por ela, que não era

conhecido pela turma. A professora, então, explicou o conceito de arroio e argumentou que

seria um “termo técnico correto” para se referir ao Barnabé. Foi então que um aluno fez um

comentário que, na minha visão, se destacou: "Sora, arroio é limpo... é coisa de rico! Aqui a

gente chama de valão!” . A turma riu econcordou, eoutrasobservaçõescomo “sim, énojento”

ou “agentechamadevalão porqueé fedido” nortearamo resto daconversaatéo final daaula.

Os comentários expressos pela turma falam muito sobre o tipo de relação que os alunos

tinham com a paisagem do arroio. O corpo hídrico era visto como um incômodo, um elemento

inconveniente presente no espaço em que vivem. Esse tipo de situação apresenta-se como uma
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grande oportunidade para a realização de projetos em Educação Ambiental que objetivam a

reestruturação da relação entre comunidade escolar e paisagem próxima. Steil et al. (2010, p.

55) enfatizam “a noção de paisagem como uma totalidade dentro da qual todos os seres

sensíveis estão inseridos, inclusive o corpo humano, embora este se destaque por seu estatuto

ôntico, umavez queseapresenta, ao mesmo tempo, como sujeito quepercebeeépercebido” .

Assim, faz-se necessário que a EA ressignifique esses espaços a fim de que os sujeitos se

enxerguem como parte integrante da paisagem, para que relações de pertencimento e identidade

sejam fortalecidas.

Ao enxergar as oportunidades presentes, a professora programou um trabalho de campo

para a semana três: uma caminhada por alguns pontos do bairro por onde corria o Arroio

Barnabé. Assim, uniram-se novamente as turmas de sétimo ano para a prática proposta.

Durante o breve momento pré-campo, em sala de aula, a professora solicitou que cada

aluno levasse consigo um caderno e um lápis e os orientou a fazer um desenho para os dois

pontos que seriam visitados. O desenho deveria conter aspectos como a água, os objetos que

cercam a vertente e o solo, assim como a vegetação ao redor.

A atividade de campo em si foi rápida: deslocamo-nos para o Ponto 1 (Figura 4), cerca

de duas quadras de distância da escola, onde foi possível visualizar a dinâmica do arroio, bem

como as áreas de ocupação de risco na margem. As turmas se distribuíram ao longo da rua e

seguiram as orientações prévias.
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Figura 4. Fotografia retirada da plataforma Google Street View que exibe a primeira parada de campo.

Aproximadamente 10 minutos depois, deslocamo-nos para o Ponto 2 (Figura 5), local

conhecido pelos moradores do bairro como pontezinha. A “pontezinha” éumapontedemadeira

que atravessa o arroio, onde muitos moradores e trabalhadores do comércio costumam despejar

resíduos sólidos no corpo d’água, desde lixo comum até resíduos maiores, como entulho.

Novamente, os alunos observaram a paisagem e rascunharam as características principais em

seus cadernos, finalizando a atividade.
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Figura 5. Fotografia retirada da plataforma Google Street View que exibe a segunda parada de campo.

Após o trabalho de campo, todos retornaram à sala de aula e foi projetado um vídeo

elaborado pelo Núcleo de Estudos em Educação Ambiental (UFRGS), disponibilizado pela

plataforma Youtube, que fala sobre a Bacia Hidrográfica do Rio Gravataí e as características

econômicas, sociais e ambientais da região. O vídeo faz parte de uma coletânea produzida para

o projeto "Educação Ambiental para a conservação de Gestão de Recursos Hídricos na Bacia

Hidrográfica do Rio Gravataí, Região Sul do Brasil". Trata-se de um material rico que abre

espaço para diálogos sobre diversas temáticas que envolvem a Educação Ambiental e os

recursos hídricos, como atividades econômicas estabelecidas na bacia e questões ambientais

presentes na realidade dos moradores da Região Metropolitana.

Contudo, a atividade proposta após o trabalho de campo e a visualização do vídeo foi a

resolução de duas questões: 1. De acordo com o vídeo, o arroio Barnabé está localizado em

qual bacia? 2. As nascentes ficam localizadas no alto, médio ou baixo Gravataí?

O trabalho de campo é uma ferramenta extremamente interessante para o exercício dos

diversos conceitos explorados pela ciência geográfica. Além disso, é uma prática que deve ser

valorizada, pois permite o pleno Estudo do Meio. Os objetivos traçados pelo trabalho de campo

devem superar a simples aquisição de conhecimento sobre conteúdos e devem partir da
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“ imersãoorientada na complexidade de um determinado espaço geográfico, do estabelecimento

de um diálogo inteligente com o mundo, com o intuito de verificar e de produzir novos

conhecimentos” (LOPES apud OSORIO, 2015, p. 263). À vista disso, o trabalho de campo

descrito procurou sensibilizar o aluno sobre a paisagem “incômoda” com a qual ele convive.

Ao convidar o aluno a observar com maior atenção as características presentes naquele espaço

que, por muitas vezes, possa ter passado despercebido por ele, o docente também o incentiva a

refletir sobre o porquê do arroio se comportar de tal maneira e como isso afeta os moradores

próximos. Segundo Castrogiovanni (2015):

O professor de geografia, na proposta de apreensão da produção espacial partindo da
paisagem (aqui entendida como manifestação exterior do conteúdo espacial), na busca
do entendimento das relações que criam/recriam o conteúdo espacial, tem, na
atividade de/em campo, uma das formas pela qual ele convidará seus alunos a
experiências efetivas. Isso porque se refere a um caminho que ajuda a olhar e ver a
partir do observar, coletar, analisar, selecionar, classificar, refletir, enfim, sobre as
dimensões espaciais da sociedade. (CASTROGIOVANNI, 2015, p. 42)

É importante destacar aqui que não é possível mensurar o que foi ou não foi abstraído

pelo aluno durante a atividade de campo. Seria necessário um acompanhamento prolongado da

turma para notar os reflexos dessa experiência para a formação cidadã de cada indivíduo. Nesse

sentido, surgem possibilidades e horizontes para novos projetos de pesquisa, a fim de entender

com maior profundidade esse aspecto.

Contudo, como afirma Castrogiovanni (2015), todo trabalho de campo é um processo,

e, por isso, deve conter um antes, durante e depois. Pensando nisso, a Atividade de Conclusão

é o momento em que o docente consegue estimular os alunos a buscarem alternativas aos

problemas observados, incentivando o pensamento crítico e a inserção do discente como sujeito

ativo e transformador dentro da comunidade (CASTROGIOVANNI, 2015). Assim, a atividade

proposta para a conclusão do campo observado poderia ter explorado mais esse aspecto, com a

finalidade de propor alternativas e soluções que envolvessem a comunidade do entorno do

Arroio Barnabé em projetos que incentivassem a coletividade e a cidadania.

Como foi discutido anteriormente, o currículo escolar, dentro de um sistema

educacional ocidental, pode tanto guiar a prática docente quanto limitá-la. A ausência da

abordagem de uma Educação Ambiental crítica e emancipatória em documentos e diretrizes do

ensino básico também suprime a prática da EA em sala de aula. Quando o professor arrisca

fugir dos modelos fechados do currículo, como aconteceu no caso descrito, ele se vê mal
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orientado, pois não há espaço para o debate dos temas transversais, considerados aqui como

temas marginalizados.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Vivemos em tempos de incertezas e insegurança quanto ao futuro da nossa Terra. Em

tempos como esse, como lembra Gadotti (2000), devemos pensar a educação do futuro a partir

de uma perspectiva ecopedagógica e crítica. Pensando nisso, é nosso dever, como futuros

docentes, repensarmos conceitos, até então, enraizados em nossas mentes e passarmos a

enxergar a educação por outros ângulos para, assim, abrir espaço para novos aprendizados e

construir novos paradigmas para a Educação Ambiental.

Uma Educação Ambiental verdadeiramente crítica é aquela que inspira, que promove a

relação indivíduo-sociedade e desmistifica a ideia de que a luta ambiental é apenas uma ação

individual ou apenas faz parte de um coletivo abstrato pelo qual não temos controle nenhum. A

prática educativa em EA “é a formação do sujeito humano enquanto ser individual e social,

historicamente situado” (CARVALHO, 2004, p. 19). Mais do que isso, é uma educação que

abandona os princípios desenvolvimentistas e passa a enxergar a natureza como parte integrante

e atuante do espaço geográfico, que demanda por uma nova consciência de coletividade e

pertencimento, assim como propõe Moacir Gadotti (2000) na obra “Pedagogiada terra” :

As pedagogias clássicas eram antropocêntricas. A ecopedagogia parte de uma
consciência planetária (gêneros, espécies, reinos, educação formal, informal e não-
formal). Ampliamos o nosso ponto de vista. Do homem para o planeta, acima de
gêneros, espécies e reinos. De uma visão antropocêntrica para uma consciência
planetária e para uma nova referência ética. (GADOTTI, 2000, p. 122)

Aqui, a Geografia se insere como mais do que apenas uma disciplina, pois representa a

alfabetização para a leitura do mundo, do espaço onde vivemos. Para Kaercher (2014, p. 21),

“existir implica, necessariamente, fazer geografia, transformar a natureza em espaços

cotidianos: prédios, estradas, plantações, fábricas, etc. Para que possamos existir precisamos

fazer geografia, transformar anatureza” . Aoestabelecermosessasrelações, aopensarmossobre

como transformamos a natureza dentro de um espaço geográfico diariamente, estamos

praticando a Educação Ambiental. Como lembra Osorio (2015), a Geografia não é a única área

do conhecimento que contribui para a EA, mas seu estudo é essencial para a construção de um

ensino verdadeiramente crítico e de natureza socioambiental.



47

A escrita desta monografia tornou ainda mais clara a necessidade de reconsiderar a

introdução da EA como componente curricular, além da forma como ela é apresentada em

documentos oficiais que balizam a prática docente no dia a dia escolar. Quando a política é

conservadora, a educação precisa se tornar um instrumento de libertação.

Ainda há um extenso caminho para percorrermos no que diz respeito a políticas públicas

da educação. Considerando que nos encontramos em um período de retrocessos e perdas de

inúmeras conquistas alcançadas até o presente momento, é preciso, mais do que nunca, reforçar

e ampliar debates como esse. Concordamos com Carvalho (2020, p. 19) quando a autora afirma

que “o desmonte da educação e das políticas ambientais torna mais relevante ainda a

necessidade do alinhamento da EA com o grande campo da educação diante dos enfrentamentos

comuns”. Isso posto, devemos compartilhar histórias, reflexões, incertezas e visões para a

idealização de um ensino vinculado com a natureza. Espero que essa leitura tenha servido como

inspiração e motivação para continuarmos compartilhando ideias para construir novos mundos

e novos ensinos.
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